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Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1- PERFIL DA COMPANHIA: A Unidas Locadora Ltda. é uma Companhia especializada em soluções de locação de veículos, 
subsidiária da Unidas S.A. No segmento de Aluguel de Carros (RAC), a Unidas Locadora realiza contratos de curta e média 
duração com pessoas físicas que demandam veículos para lazer, com empresas que demandam veículos por necessidade de 
negócios e com as seguradoras que demandam veículos substitutos (carro reserva) para a ocorrência de sinistro com os seus 
Clientes. As nossas operações de Aluguel de Carros (RAC) estão presentes em todos os 26 estados brasileiros e no Distrito 
Federal. Em 31 de dezembro de 2018, a Empresa contava com uma rede própria de 121 lojas de Aluguel de Carros (RAC). 2- 
MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO: A Companhia obteve em 2018, primeiro ano após a fusão Locamerica-Unidas, históricos 
resultados operacionais e financeiros, mesmo com a competição acirrada entre os concorrentes. Contamos com uma parceria 

global desde 2012, através da acionista do grupo Enterprise Holdings (Enterprise, Alamo e National), o maior grupo de locação 
e gestão de frotas do mundo, com aproximadamente 100 mil colaboradores, presença em 96 países, 16 mil lojas e um total de 
2 milhões de automóveis. Em 2018, o segmento de Aluguel de Carros (RAC), apresentou um crescimento da receita líquida 
de 36,4%, passando de R$424,4 MM em 2017 para R$578,7 MM em 2018. Este crescimento é resultado do aumento do 
número de diárias vendidas em 31,9% e pelo aumento da tarifa média em 3,6%, devido aos investimentos da Companhia na 
renovação, diversificação e aumento do valor agregado de sua frota aliados à melhor gestão de preços, foco em rentabilidade 
e investimentos na nova marca. No período de 2014 a 2018, o segmento de Aluguel de Carros (RAC) apresentou um CAGR 
(Taxa de Crescimento Anual Composta) considerando a receita líquida de 20,7%, a frota média operacional apresentou um 

CAGR de 23,4% e o número de diárias apresentou um CAGR de 25,0%. Presenciamos a melhora da economia brasileira 
no decorrer de 2018 e, segundo projeções do Boletim Focus divulgado pelo Banco Central em 01 de fevereiro de 2019, 
teremos um ano de 2019 com a inflação medida pelo IPCA de 3,9% a.a., controlada dentro centro da meta, crescimento 
do PIB próximo de 2,5%, taxa de juros básica SELIC de 6,5% a.a., propiciando assim, um cenário econômico mais positivo 
para o crescimento das operações da Companhia em 2019. Agradecemos aos nossos colaboradores, acionistas, clientes, 
fornecedores e parceiros pelo apoio e contribuição para as conquistas que alcançamos ao longo de 2018 e esperamos o 
mesmo empenho para o desenvolvimento da Companhia durante o ano de 2019. A Administração

 2018 2017
Ativo
Circulante

Reapresentado 
(Nota 2.13)

Caixa e equivalente es de caixa (Nota 5) 17.063 1.426
Contas a receber de clientes (Nota 6) 110.732 90.613
Impostos a recuperar 4.890 291
Despesas antecipadas 1.484 349
Créditos com partes relacionadas (Nota 7) 19.852 27.762
Outras contas a receber 211 435

Total do ativo circulante 154.232 120.876
Não circulante

Contas a receber de clientes (Nota 6) 468 1.344
Impostos a recuperar - 760
Despesas antecipadas 1.119 1.201
Impostos diferidos (Nota 11) 26.513 11.902
Depósitos judiciais 1.388 1.110
Outros créditos - 11
Investimentos (Nota 8) 21.329 21.065
Imobilizado (Nota 9) 20.833 13.760
Intangível 3.835 2.745

Total do ativo não circulante 75.485 53.898
 Total do ativo 229.717 174.774

Reserva de lucros

Capital social Reserva legal
Reserva de 

lucros
(Prejuízos) lucros 

acumulados Total
Em 1º. de janeiro de 2017 45.129 231 4.386 - 49.746
Lucro líquido do exercício - - - 7.979 7.979
Destinação do lucro líquido:
   Constituição de reserva legal - 399 - (399) -
   Retenção de lucros - - 7.580 (7.580) -
Em 31 de dezembro de 2017 45.129 630 11.966 - 57.725
Efeito da adoção inicial do IFRS 9 (nota 2.12.1) - - - (20.567) (20.567)
Saldo inicial ajustado 45.129 630 11.966 (20.567) 37.158
Prejuízo do exercício - - - (2.444) (2.444)
Em 31 de dezembro de 2018 45.129 630 11.966 (23.011) 34.714

1 Contexto operacional: A Unidas Locadora de Veículos Ltda. (a seguir designada “Empresa” ou 
“Locadora”) é uma sociedade limitada domiciliada no Brasil, com sede social em São Paulo – SP, na 
rua Cincinato Braga, 388 – Bela Vista, constituída em 27 de fevereiro de 1985. A Empresa tem por 
objeto social: (a) a locação de veículos automotores e equipamentos e a prestação de serviços 
correlatos e derivados; (b) a concessão de licenças para uso de sua marca de serviços de locação 
e do sistema operacional de locação; (c) o uso, sob licença ou sublicenciamento, de marcas de 
serviços de locação e do sistema operacional de locação das empresas do grupo ou de terceiros; (d) 
o agenciamento de publicidade em veículos de comunicação e a prestação de serviços de 
propaganda e marketing; (e) a prestação de serviços de transporte em geral sob qualquer título e 
modalidade; (f) a prestação de serviços de terceirização de frotas e seus correlatos e derivados, com 
o respectivo gerenciamento de seus veículos e equipamentos componentes, bem como do pessoal 
e recursos humanos que os operam; (g) a prestação de serviços gráficos; (h) a locação e sublocação 
de motocicletas e outros meios de transportes; e (i) a participação em outras sociedades, como 
sócia ou acionista. A Empresa não possui frota própria para locação e os veículos são sublocados 
de sua controladora Unidas S.A. (“Controladora” ou “Unidas”). Em 31 de dezembro de 2018, a 
estrutura da Empresa incluindo seus franqueados, era composta de (dados não auditados): 231 
pontos de atendimento (241 pontos em 31 de dezembro de 2017), dos quais 121 eram lojas próprias 
de aluguel de carros (104 lojas em 31 de dezembro de 2017) operados pela Unidas Locadora e 110 
lojas de empresas franqueadas (137 em 31 de dezembro de 2017), sendo 89 lojas de aluguel de 
carros (112 lojas em 31 de dezembro de 2017). O sistema de franquias da Unidas é administrado 
pela controlada Unidas Franquias do Brasil S.A.. A emissão destas demonstrações financeiras foi 
autorizada pela Diretoria Executiva em 29 de abril de 2019. 2 Resumo das principais políticas 
contábeis: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na 
sua gestão. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações 
financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1 Base de preparação: As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, 
que, no caso de certos ativos financeiros e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos) 
é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A preparação das demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte 
da administração no processo de aplicação das políticas contábeis da Empresa. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras anuais e estão 
divulgadas na Nota 3. (a) Consolidação: A  administração da Empresa decidiu por não apresentar 
as demonstrações financeiras consolidadas em 31 de dezembro de 2018 e 2017, aproveitando-se 
da permissão concedida em conformidade com o Pronunciamento Técnico CPC 36(R3) - 
Demonstrações Consolidadas. De acordo com o CPC 36 (R3), estão isentas de apresentar 
demonstrações financeiras consolidadas as sociedades que cumpram os seguintes requisitos: A 
controladora é ela própria uma controlada (integral ou parcial) de outra entidade, a qual, em conjunto 
com os demais proprietários, incluindo aqueles sem direito a voto, foram consultados e não fizeram 
objeção quanto a não apresentação das demonstrações financeiras consolidadas pela controladora. 
(i) Os instrumentos de dívida ou patrimoniais da Empresa não são negociados em mercado aberto 
(bolsas de valores no País ou no exterior ou mercado de balcão, incluindo mercados locais e 
regionais). (ii) A controladora não registrou e não está em processo de registro de suas 
demonstrações financeiras na Comissão de Valores Mobiliários ou outro órgão regulador, visando à 
emissão de algum tipo ou classe de instrumento em mercado aberto. (iii) A controladora final, ou 
qualquer controladora intermediária da controladora, disponibiliza ao público suas demonstrações 
financeiras consolidadas em conformidade com os Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis. Tendo em vista que a Empresa atende todas as condições acima descritas, sua 
administração decidiu não apresentar demonstrações financeiras consolidadas em 31 de dezembro 
de 2018 e 2017, sendo a Empresa e sua controlada, mencionada na Nota 8, totalmente consolidada 
pelo acionista controlador, Unidas S.A. 2.2 Conversão de moeda estrangeira: Os itens incluídos 
nas demonstrações financeiras da Empresa são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a Empresa atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em R$, que é a moeda funcional da Empresa. 2.3 Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante 
de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na 
demonstração dos fluxos de caixa. As aplicações financeiras são mantidas para captar fluxos de 
caixa contratuais e atendem aos critérios de mensuração de custo amortizado de acordo com o 
IFRS 9. 2.4 Ativos financeiros: 2.4.1 - Classificação: A partir de 1º de janeiro de 2018, a Empresa 
classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: • Mensurados ao 
valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado); e • 
Mensurados ao custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio da Empresa para 
gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. Os ativos financeiros ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes incluem: • Títulos de dívida, nos quais os 
fluxos de caixa contratuais consistem basicamente em principal e em juros e o objetivo do modelo 
de negócios do grupo é atingido por meio da arrecadação de fluxos de caixa contratuais e da venda 
de ativos financeiros. Para ativos financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas serão 
registrados no resultado ou em outros resultados abrangentes. Para investimentos em instrumentos 
de dívida, isso dependerá do modelo do negócio no qual o investimento é mantido. Para 
investimentos em instrumentos patrimoniais que não são mantidos para negociação, isso dependerá 
de a Empresa ter feito ou não a opção irrevogável, no reconhecimento inicial, por contabilizar o 
investimento patrimonial ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. 2.4.2 
Reconhecimento e desreconhecimento: Compras e vendas regulares de ativos financeiros são 
reconhecidas na data de negociação, data na qual a Empresa se compromete a comprar ou vender 
o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa 
tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Empresa tenha transferido substancialmente todos 
os riscos e benefícios da propriedade. 2.4.3 Mensuração: No reconhecimento inicial, a Empresa 
mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensurado 
ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do 
ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
são registrados como despesas no resultado. 2.4.4 Impairment: A partir de 1º de janeiro de 2018, a 
Empresa passou a avaliar, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos 
títulos de dívida registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento 
significativo no risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, a Empresa aplica a abordagem 
simplificada conforme permitido pelo IFRS 9/CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao 
longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. 2.4.5 Políticas contábeis 
adotadas até 31 de dezembro de 2017: Conforme permitido pelas regras de transição do IFRS 9/
CPC 48, a nova norma foi adotada pela Empresa a partir de 1º. de janeiro de 2018, sem a 
reapresentação das cifras comparativas do exercício de 2017. Por esse motivo, as práticas 
contábeis adotadas na elaboração das informações comparativas são as mesmas divulgadas nas 
demonstrações financeiras do exercício anterior de 31 de dezembro de 2017, cujo resumo 
apresentamos a seguir: (i) Classificação: Até 31 de dezembro de 2017, a Empresa classificava 
seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob as seguintes categorias: mensurados ao 
valor justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. A classificação 
dependia da finalidade para a qual os ativos financeiros eram adquiridos.(ii) Reconhecimento e 
mensuração: A mensuração inicial não foi alterada com a adoção do IFRS 9/CPC 48. 
Subsequentemente, os ativos financeiros eram baixados quando os direitos de receber fluxos de 
caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Empresa tivesse 
transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os ativos financeiros 
disponíveis para venda e os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 
eram, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis eram 
contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as 
perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado eram apresentados na demonstração do resultado em “Outros ganhos (perdas), 
líquidos” no período em que ocorressem. Quando os títulos classificados como disponíveis para 
venda eram vendidos ou sofrem perda (impairment), os ajustes acumulados do valor justo, 
reconhecidos no patrimônio, eram incluídos na demonstração do resultado como “Receitas e 
despesas financeiras”. Os juros de títulos disponíveis para venda, calculados pelo método da taxa 
efetiva de juros, eram reconhecidos na demonstração do resultado como parte de outras receitas. 
Os dividendos de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado e de 
instrumentos de patrimônio líquido disponíveis para venda, como exemplo as ações, eram 
reconhecidos na demonstração do resultado como parte de outras receitas, quando tivesse sido 
estabelecido o direito da Empresa de receber dividendos. 1.4.6 Impairment de ativos financeiros: 
Ativos mensurados ao custo amortizado: Até 31 de dezembro de 2017, a Empresa avaliava na 
data de cada balanço se havia evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros estava deteriorado e as perdas 
por impairment eram incorridas somente se houvesse evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de 
perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tivesse um impacto nos fluxos de caixa futuros 
estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pudesse ser estimado de maneira 
confiável. O montante da perda por impairment era mensurado como a diferença entre o valor 
contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos 
de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos 
financeiros. O valor contábil do ativo era reduzido e o valor do prejuízo era reconhecido na 
demonstração do resultado. Se um empréstimo ou investimento mantido até o vencimento tivesse 
uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment era a atual taxa 
efetiva de juros determinada de acordo com o contrato. Como um expediente prático, a Empresa 
poderia mensurar o impairment com base no valor justo de um instrumento utilizando um preço de 
mercado observável. Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuísse e a 
diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser 
reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda 
reconhecida anteriormente era reconhecida na demonstração do resultado. 2.5 Contas a receber 
de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação de 
serviços de aluguel de veículos. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as 
contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo 
não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de 
juros menos a provisão esperada para créditos de liquidação duvidosa (“PECLD” ou impairment). As 
contas a receber de clientes são ajustadas pelo seu valor presente somente quando o efeito é 
considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 2.6 
Imobilizado:  O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. 
O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 
conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros 
associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens 
ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação é calculada sobre o valor 
depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. 
Valor residual de um ativo é o valor que a Empresa obteria com a venda do ativo após deduzir as 
despesas de vendas. A depreciação é reconhecida no resultado, a partir da data em que os ativos 
estão disponíveis para uso, baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de 
cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de 
consumo dos benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. A vida útil econômica dos 
veículos reflete o padrão de uso e consumo de seus benefícios econômicos esperados pela 
Empresa. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo para os bens do ativo 
imobilizado são aproximadamente:

Anos
Acessórios para veículos 1-5
Equipamentos de informática 5
Máquinas e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Outros 5
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor 
contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de 
alienações são determinados pela comparação dos valores de venda com o seu valor contábil e são 
reconhecidos em “Outros ganhos (perdas), líquidos” na demonstração do resultado. 2.7 Intangível: 
(a) Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para 
adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos 
são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares de cinco anos. Os custos associados 
à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software 
identificáveis e exclusivos são reconhecidos como ativos intangíveis. Os custos diretamente 
atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com 
empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas 
indiretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de  financiamento incorridos durante 
o período de desenvolvimento do software. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam 
aos critérios de capitalização são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em 
período subsequente. 2.8 Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas 

 2018 2017
Passivo e patrimônio líquido
Circulante

Fornecedores (Nota 10) 5.773 7.718
Imposto de renda e contribuição social 1 341
Tributos a recolher 7.238 1.358
Salários e encargos a pagar 5.335 4.310
Adiantamentos de clientes 304 1.064
Débitos com partes relacionadas (Nota 7) 170.627 96.335
Outras contas a pagar e provisões 5.725 5.923

Total do passivo circulante 195.003 117.049

Patrimônio líquido (Nota 12)
Capital social 45.129 45.129
Reserva de lucros 12.596 12.596
Prejuízos acumulados (23.011) -

Total do patrimônio líquido 34.714 57.725

Total do passivo e do patrimônio líquido 229.717 174.774

como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as 
contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método 
de taxa efetiva de juros. 2.9 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: As 
despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos corrente 
e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto 
na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente 
e diferido é calculado com base nas leis tributárias brasileiras promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas 
pela Empresa nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a 
regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de 
renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no 
passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente 
pagos excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias 
decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis 
nas demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social diferidos não 
são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação 
que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado 
contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja 
disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda 
diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a 
intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a 
mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos, 
em geral são apresentados em separado, e não pelo líquido. 2.10 Benefícios a empregados: 
Participação nos lucros: A Empresa reconhece um passivo e uma despesa de participação nos 
resultados com base em metodologia, que leva em conta o lucro atribuído aos acionistas a Empresa 
após certos ajustes e acordos firmados junto a representantes de classe de seus empregados. 2.11 
Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a 
receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Empresa. 
A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. 
A Empresa reconhece receitas quando (ou à medida que) a entidade satisfizer à obrigação de 
performance ao transferir o bem ou o serviço (ou seja, um ativo) prometido ao cliente. (a) Receita de 
locação de veículos: A receita de locação de veículos é medida pelo valor justo da contraprestação 
dos serviços de locação a receber. As receitas de aluguel são reconhecidas em bases mensais 
pelo período do contrato de aluguel. (b) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida 
conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 
2.12 Normas, alterações e interpretações de normas: 2.12.1 Pronunciamentos contábeis e 
interpretações emitidos recentemente: • IFRS 9 / CPC 48 – Instrumentos financeiros: Em julho 
de 2014, o IASB emitiu o pronunciamento IFRS 9, que trata do reconhecimento e mensuração de 
ativos e passivos financeiros, além de contratos de compra e venda de itens financeiros. Essa 
norma substitui o IAS 39 – Financial Instruments: Recognition and Measurement. Em dezembro 
de 2016, a CVM, através da Deliberação nº 763/16, aprovou o CPC 48, que equivale ao IFRS 
em questão. A Empresa adotou a nova norma em 1º de janeiro de 2018, data efetiva da adoção 
inicial. Classificação e mensuração: A Empresa não identificou impacto significativo em seu balanço 
patrimonial ou patrimônio líquido na aplicação dos requisitos de classificação e mensuração do 
IFRS 9. As aplicações e as contas a receber de clientes são mantidos para captar fluxos de caixa 
contratuais e deverão gerar fluxos de caixa representando apenas pagamentos de principal e 
juros. A Empresa analisou as características contratuais de fluxo de caixa desses instrumentos e 
concluiu que elas atendem aos critérios de mensuração de custo amortizado de acordo com o 
IFRS 9. Redução ao valor recuperável: A IFRS 9 exige que a Empresa registre as perdas de crédito 
esperadas em todos os seus ativos financeiros, com base em 12 meses ou por toda a vida. A partir 
de 1º de janeiro de 2018, a Empresa passou a registrar provisão para perdas esperadas durante 
toda a vida do contas a receber de clientes. Devido à natureza não garantida de seus recebíveis, 
o impacto da adoção inicial sobre as demonstrações financeiras referente ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2017 foi:

1 de janeiro de 2018 

Conforme 
apresentado

Ajustes ado-
ção IFRS 9

Saldo de 
abertura 
ajustado

Balanço patrimonial
Ativo
  Circulante 120.876 (27.428) 93.448
    Contas a receber de clientes 90.613 (27.428) 63.185
    Outros ativos circulantes 30.263 - 30.263
  Não circulante 53.898 6.861 60.759
    Contas a receber de clientes 1.344 (208) 1.136
    Imposto diferido 11.902 9.396 21.298
    Investimentos 21.065 (2.327) 18.738
    Outros ativos não circulantes 19.587 - 19.587
Total do ativo 174.774 (20.567) 154.207

Passivo
  Circulante 117.049 - 117.049
  Patrimônio líquido 57.725 (20.567) 37.158
    Prejuízos acumulados - (20.567) (20.567)
Total do passivo e patrimônio líquido 174.774 (20.567) 154.207
As perdas estimadas foram calculadas com base na experiência real de perda de crédito da 
Empresa no último ano. A Empresa realizou o cálculo das taxas de perda separadamente para 
cada tipo de cliente, utilizando o percentual de inadimplência observado no período até 360 dias 
após o vencimento, uma vez que, após este período, a efetividade dos processos de cobrança 
deixam de ser representativos. As posições dentro de cada tipo de cliente foram segregadas com 
base em características de risco de crédito, como classificação de risco de crédito, tipo de serviço 
comprado e nível de inadimplência. Considerando o custo-benefício e o respectivo impacto nas 
demonstrações financeiras, a Empresa não reapresentou informações comparativas de exercícios 
anteriores decorrentes das alterações na classificação e mensuração de instrumentos financeiros 
(incluindo perdas de crédito esperadas). Conforme demonstrado anteriormente, as diferenças 
nos saldos contábeis de ativos e passivos financeiros resultantes da adoção do IFRS 9 foram 
reconhecidas nos lucros acumulados em 1º de janeiro de 2018. • IFRS 15 / CPC 47 – Receita 
de Contratos com Clientes: Em maio de 2014, o IASB emitiu o pronunciamento IFRS 15, que trata 
do reconhecimento das receitas de contrato de clientes de acordo com a transferência de bens e 
serviços envolvidos para o cliente, em valores que reflitam o pagamento ao qual a Empresa espera 
ter direito na transferência desses bens e serviços, e substitui o IAS 18 – Revenue, o IAS 11 – 
Construction Contracts e as interpretações relacionadas. Em dezembro de 2016, foi aprovado o 
CPC 47, que equivale ao IFRS em questão. A Empresa adotou a nova norma em 1º de janeiro 
de 2018, data efetiva da adoção inicial. A Empresa realizou uma análise detalhada do IFRS 15 e 
não identificou impactos materiais com relação às práticas contábeis adotadas atualmente. 2.12.2 
Pronunciamentos contábeis e interpretações emitidos recentemente e ainda não adotados 
pela Empresa: • IFRS 16 (CPC 06 (R2)) – Operações de Arrendamento Mercantil: Com essa 
nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o 
direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, 
incluindo os operacionais, podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contratos 
de curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de reconhecimento e mensuração dos 
arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arrendadores ficam substancialmente mantidos. 
O IFRS 16 entra em vigor para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019 e substitui 
o IAS 17/CPC 06 - “Operações de Arrendamento Mercantil” e correspondentes interpretações. 
A Empresa pretende aplicar o modelo retrospectivo completo e irá reapresentar os valores 
comparativos para o ano anterior à primeira adoção. A Empresa definiu uma equipe para o projeto 
que revisou todos os contratos de arrendamento durante o último ano em face das novas regras 
contábeis de arrendamento no IFRS 16. A norma irá afetar, em especial, a contabilização dos 
arrendamentos operacionais da Empresa. A Empresa espera reconhecer ativos de direito de uso 
de aproximadamente R$55.609 em 1º de janeiro de 2019 e passivos de arrendamento no valor de 
R$69.442. Espera-se que o EBITDA ajustado utilizado para mensurar os resultados de segmentos 
aumente em aproximadamente R$26.431, já que os pagamentos dos arrendamentos operacionais 
foram incluídos no EBITDA, mas a amortização dos ativos de direito de uso e os juros sobre o passivo 
de arrendamento são excluídos dessa medida. Os fluxos de caixa operacionais irão aumentar e 
os fluxos de caixa de financiamento irão diminuir aproximadamente R$26.431, pois a amortização 
da parcela do principal dos passivos de arrendamento será classificada como fluxos de caixa de 
atividades de financiamento. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não 
entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da 
Empresa. 2.13 Reclassificação das cifras comparativas: Em 2018, foram identificados ajustes de 
exercícios anteriores, relacionados a apresentação mais adequada de saldos de fundo de comércio 
da Empresa. A referida reclassificação afetou o ativo não circulante de 31 de dezembro de 2017 no 
montante de R$2.492. As demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2017, apresentadas 
para fins de comparação, foram ajustadas conforme efeitos demonstrados a seguir:

31 de dezembro de 2017 

Original Ajuste
Reapresen-

tado
Balanço patrimonial
Ativo
  Circulante     120.876      -       120.876 
  Não circulante    53.898    -        53.898 
    Imobilizado    16.252  (2.492)      13.760 
    Intangiveis     253    2.492     2.745 
Total do ativo  174.774        -  174.774 

Passivo
  Circulante     117.049     -     117.049 
  Patrimônio líquido   57.725     -      57.725 
Total do passivo e patrimônio líquido  174.774        -    174.774
3 Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis 
são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros, considerados razoáveis para as circunstâncias. Com base 
em premissas, a Empresa faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente são iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e 
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante 
nos valores contábeis de ativos e passivos, estão contempladas a seguir: Contas a receber 
(estimativa de perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (“PECLD”)) - A Empresa 
considera na mensuração da PECLD, as perdas de créditos esperadas, conforme descrito na 
nota 2.12.1. Adicionalmente, a Empresa avalia continuamente sua carteira de recebíveis de forma 
a identificar se existem indícios de “impairment” sobre os títulos de cada cliente que compõe a 
carteira. Se sim, a Empresa avalia se o cliente inadimplente deu garantias reais e se as mesmas 
são suficientes para cobrir a exposição líquida da Empresa. Caso as garantias reais não sejam 
suficientes, a Empresa reconhece a provisão para créditos com liquidação duvidosa, classificada 
como “despesa com vendas”. 4 Gestão de risco financeiro e valor justo: 4.1 Fatores de risco 
financeiro - As atividades da Empresa a expõe a diversos riscos financeiros: risco de mercado 
(incluindo risco de fluxo de caixa ou valor justo associado com a taxa de juros), risco de crédito e 
risco de liquidez. O programa de gestão de risco global do Grupo concentra-se na imprevisibilidade 
dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro 
da Empresa. A gestão de risco é realizada pela tesouraria da Empresa. A tesouraria identifica, 
avalia e protege a Empresa contra eventuais riscos financeiros. A Diretoria tem responsabilidade 
global pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Empresa e 
se reporta regularmente ao Conselho de Administração sobre as suas atividades. As práticas de 
gerenciamento de risco da Empresa são estabelecidas para identificar e analisar os riscos, para 
definir limites e controles, para monitorar riscos e aderência aos limites. (a) Risco de mercado: 
(i) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: A Empresa possui 
a totalidade de seus equivalentes de caixa indexados à variação do CDI. A exposição a estes 
ativos à taxa variável são monitorados ativamente pela Administração da Empresa. (b) Risco de 
crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e outras 
instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber 
em aberto e operações compromissadas. Para bancos e outras instituições financeiras, são aceitos 
somente títulos de entidades consideradas de 1ª linha, com boas classificações de rating na escala 
de Standard and Poor’s. Para o caso de clientes, a área de análise de crédito avalia a qualidade do 
crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros 
fatores. Os limites de riscos individuais são determinados com base em classificações internas ou 
externas de acordo com os limites determinados pela Empresa. A utilização de limites de crédito 
é monitorada regularmente. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício, e 
a administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes 
superior ao valor já provisionado. Os valores contábeis dos ativos financeiros que representam 
a exposição máxima ao risco do crédito na data das demonstrações financeiras são os seguintes:

 2018 2017
Receita operacional líquida (Nota 13) 579.049 426.272
Custos de locação (Nota 14) (459.278) (323.569)
Lucro bruto 119.771 102.703
Despesas com vendas (Nota 15) (62.096) (33.463)
Despesas gerais e administrativas (Nota 16) (55.864) (57.097) 
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 8) 2.591 3.295
Outras despesas operacionais líquidas (2.242) (1.603) 
Resultado antes do resultado financeiro líquido e impostos 
sobre o lucro 2.160 13.835
Despesas financeiras (Nota 17) (10.481) (5.994) 
Receitas financeiras (Nota 17) 2.875 2.719
Resultado financeiro líquido (7.606) (3.275)
Resultado antes dos impostos sobre o lucro (5.446) 10.560
Imposto corrente (Nota 11) (2.213) (1.749) 
Imposto diferido (Nota 11) 5.215 (832) 
Impostos sobre o lucro 3.002 (2.581)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (2.444) 7.979

 2018 2017
Lucro líquido do exercício (2.444) 7.979
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício (2.444) 7.979

31/12/2018 31/12/2017 
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 17.063 1.426
Contas a receber de clientes (Nota 6) 111.200 91.957
Créditos com partes relacionadas (Nota 7) 19.852 27.762
Total 148.115 121.145
(c) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que a Empresa encontre dificuldades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos 
à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Empresa na administração de liquidez é de 
garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Empresa. A seguir, estão apresentadas as maturidades contratuais de 
passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de acordos de 
negociação de moedas pela posição líquida. 

Valor  
contábil  

em 31/12/2018
Até 

 1 ano
Entre 2 e 

5 anos
Acima de 5 

anos Total

Passivos    
Fornecedores (Nota 10) (5.773) (5.773) - - (5.773)
Débitos com partes 
relacionadas (Nota 7) (170.627) (170.627) - - (170.627)
Total (176.400) (176.400) - - (176.400)
4.2 Gestão de capital: A política da Empresa em manter uma base sólida de capital resulta 
na confiabilidade dos investidores, credores e mercado, assim como solidifica alicerces  para 
desenvolvimento de negócios futuros. O constante monitoramento do retorno de capital e o zelo 
pela política de distribuição de dividendos são práticas consagradas em respeito ao acionista e 
ao empreendimento administrado. Ao administrar seu capital, os objetivos da Empresa são os de 
salvaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios 
às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal, capaz de promover 
a otimização dos custos incorridos. A Empresa e suas controladas não mantêm operações com 
instrumentos financeiros derivativos. A Empresa não efetua aplicações de caráter especulativo, em 
derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. 4.3 Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que 
os saldos de contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, 
menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, estejam próximos de seus valores justos. 
A tabela abaixo classifica os instrumentos financeiros contabilizados ao valor justo de acordo com o 
método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como segue: • Nível 1 - preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - informações, além 
dos preços cotados incluídas no nível 1, que são observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, 
seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). • Nível 
3 - informações para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis pelo 
mercado (ou seja, premissas não observáveis). A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e 
os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo seus níveis na hierarquia do valor justo:

31/12/2018 31/12/2017 
Valor 

contábil
Valor  
justo

Valor 
contábil

Valor  
justo

Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Equivalentes de caixa 13.484 13.484       103       103
Ativo pelo custo amortizado
Caixa e Bancos (Nota 5) 3.579 3.579   1.323  1.323 
Contas a receber de clientes (Nota 6) 111.200 111.200    91.957 91.957 
Créditos com partes relacionadas (Nota 7) 19.852 19.852     27.762   27.762 
Outras contas a receber 211 211 446 446
Total 148.326 148.326    121.591  121.591 

31/12/2018 31/12/2017 
Valor 

contábil
Valor  
justo

Valor 
contábil

Valor 
 justo

Passivos financeiros
Passivos pelo custo amortizado
Fornecedores (Nota 10) (5.773) (5.773)   (7.718)   (7.718)
Débitos com partes relacionadas (Nota 7) (170.627) (170.627)   (96.335) (96.335)
Outras contas a pagar, exceto provisões - -   (1.152)  (1.152)
Total (176.400) (176.400) (105.205)  (105.205)

A Administração entende que ativos e passivos financeiros, os quais são reconhecidos nas 
demonstrações financeiras pelos seus valores contábeis, não representam variações significativas 
em relação aos respectivos valores justos, em razão principalmente do vencimento de parte 
substancial dos saldos ocorrer em datas próximas às do balanço.
5 Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários

31/12/2018 31/12/2017 
Caixa e bancos 3.579 1.323
Aplicações financeiras 13.484 103

17.063 1.426
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. A 
Empresa possui opção de resgate antecipado das referidas aplicações financeiras, sem penalidade 
de perda de rentabilidade. Estes instrumentos financeiros referem-se a certificado de depósito 
bancário e aplicações em operações compromissadas, com remuneração de 65% do certificado de 
depósito interbancário (CDI) em 31 de dezembro de 2018.
6 Contas a receber de clientes

31/12/2018 31/12/2017 
Locações faturadas 124.429 75.220
Locações a faturar 32.073 26.585

156.502 101.805
(-) Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (45.302) (9.848)

111.200 91.957
Circulante 110.732 90.613
Não circulante 468 1.344      

A exposição máxima ao risco de crédito na data das demonstrações financeiras é o valor contábil. A 
abertura do saldo por idade de vencimento está demonstrada a seguir:

31/12/2018 31/12/2017
A faturar 32.073 26.585
Faturados:
     A vencer 84.590 45.496
     Vencidos
     1 a 30 dias 4.864 6.147
     31 a 60 dias 1.747 1.852
     61 a 90 dias 8.733 2.471
     91 a 120 dias 923 951
     121 a 365 dias 12.529 14.064
     Vencidos há mais de 1 ano 11.043 4.239

156.502 101.805

Balanços patrimoniais

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Notas explicativas às demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado

Demonstração do resultado abrangente

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

A movimentação da perda estimada com créditos de liquidação duvidosa é apresentada a seguir:
31/12/2018 31/12/2017

Saldo no início do exercício (9.848) (9.783)
Adoção inicial do IFRS 9 (nota 2.12.1) (27.636) -
Constituição da perda estimada (11.383) (5.608)
(-) Reversões e baixas 3.565 5.543
Saldo no final do exercício (45.302) (9.848)
A despesa com a constituição de perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa foi registrada 
na rubrica de despesas de vendas na demonstração de resultado do exercício. Quando não existe 
expectativa de recuperação do montante provisionado, os valores são compensados contra 
a baixa definitiva do título. 7 Partes relacionadas: Controladas: A Empresa possui a seguinte 
controlada: • Unidas Franquias do Brasil S.A. Controlada direta sediada no Brasil, que conduz o 
negócio de Franquias. A Unidas Locadora de veículos Ltda. detém participação societária de 100% 
na Unidas Franquias do Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2018. Controladora e outras partes 
relacionadas: A Empresa possui a seguinte controladora e outras partes relacionadas: • Unidas 
S.A. Controladora direta sediada no Brasil. A Unidas S.A detém participação societária de 99,99% 
na Unidas Locadora de Veículos Ltda. em 31 de dezembro de 2018 e 2017. • Unidas Comercial 
de Veículos Ltda. Empresa sediada no Brasil, que conduz o negócio de venda de veículos usados 
que os clientes oferecem como parte de pagamento na compra realizada na Unidas S.A. A Unidas 
S.A. detém participação societária de 99,99% na Unidas Comercial de Veículos Ltda. em 31 de 
dezembro de 2018. • Enterprise Holdings Brazil LLC. Empresa sediada nos Estados Unidos, que 
detinha participação societária de 20% na Unidas S.A. em 31 de dezembro de 2017 e deixou de 
ser acionista após a finalização do acordo de investimento com a Locamérica em 09 de março de 
2018. • Companhia de Locação das Américas S.A. (Locamérica). Empresa sediada no Brasil. A 
Companhia de Locação das Américas S.A. detém participação societária de 100% na Unidas S.A. 
em 31 de dezembro de 2018. Os saldos e transações realizadas com partes relacionadas em 31 de 
dezembro de 2018 e 2017 estão demonstrados a seguir:

Partes Relacionadas  Receita Custos
Valores a 

receber 
Valores  
a pagar 

Controlada          
Unidas Franquias do Brasil S.A. (c) 31/12/2018              -                 -   42   4.192 

31/12/2017              -                 -      18      3.214 
Controladora e empresas ligadas          
Unidas SA. (a) 31/12/2018    10.931 (402.659) 901   152.262 

31/12/2017    29.052 (295.011)  17.539     91.095 
Unidas Comercial de Veículos 
Ltda. (b) 31/12/2018              -                 -   1.432       -   

31/12/2017              -                 -   1.428      -   
Enterprise Holdings Brazil LLC (d) 31/12/2018    25.944   (14.705) 16.685    13.843 

31/12/2017    35.354     (7.644) 8.777      2.026 
Companhia Locação das Ame-
ricas (e) 31/12/2018      1.183        (726)   792     330 
Saldo total 31/12/2018     38.058  (418.090) 19.852    170.627 
Saldo total 31/12/2017     64.406  (302.655)  27.762     96.335
(a) O saldo a pagar refere-se à locação de veículos e despesas indiretas incorridas pela Controladora 
em favor da Empresa e sem remuneração, que serão liquidadas futuramente. O saldo a receber 
refere-se a despesas de locações, sublocações de veículos entre outras do negócio, incorridas 
pela Empresa em favor da Controladora, sem remuneração e que serão liquidadas futuramente. Os 
valores que afetaram o resultado referem-se a receitas de locação e custos indiretos. (b) O saldo 
a receber refere-se a despesas indiretas incorridas pela Empresa em favor da parte relacionada, 
sem remuneração e que serão liquidadas futuramente. (c) O saldo a pagar refere-se a despesas 
indiretas incorridas pela parte relacionada em favor da empresa, sem remuneração e que serão 
liquidadas futuramente. (d) O saldo a receber refere-se a locações em parceria com a Enterprise 
Holdings Brazil LLC (“Enterprise”). O saldo a pagar refere-se a comissões referente a locações em 
parceria com a Enterprise. (e) O saldo a pagar refere-se à locação de veículos e despesas indiretas 
incorridas pela parte relacionada em favor da Empresa e sem remuneração, que serão liquidadas 
futuramente. O saldo a receber refere-se a despesas de locações, sublocações de veículos entre 
outras do negócio, incorridas pela Empresa em favor da parte relacionada, sem remuneração e 
que serão liquidadas futuramente. Os valores que afetaram o resultado referem-se a receitas de 
locação e custos indiretos. Transações com outras partes relacionadas: As despesas referentes 
à remuneração do pessoal-chave da Administração da Empresa, reconhecidas no resultado do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2018, totalizaram R$ 662 (R$ 406 em 31 de dezembro de 
2017). 8 Investimentos: a) Participação societária nos investimentos: Unidas Franquias do 
Brasil S.A. - Controlada sediada no Brasil, que conduz o negócio de Franquias. A controlada Unidas 
Locadora de Veículos Ltda. detém participação societária de 100% na Unidas Franquias do Brasil 
S.A. em 31 de dezembro de 2018 e 2017.
 b) Composição dos investimentos: 

Equivalência Patrimonial

Efeito de 
adoção  

inicial IFRS 9 Valor do Investimento
Controlada 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Unidas Franquias S.A. 2.591 3.295 2.327 21.329 21.065

2.591 3.295 2.327 21.329 21.065
c) Resumo das informações financeiras: O quadro abaixo apresenta um resumo das informações 
financeiras das controladas da Empresa:

Unidas Franquias do Brasil S.A.
31/12/2018 31/12/2017 

Ativo        31.990          31.932 
Passivo        10.661          10.867 
Patrimônio líquido        21.329          21.065 
Resultado do exercício          2.591            3.295 

9 Imobilizado: (i) Movimentação do custo e depreciação

Custo

Acessórios 
e meios de 
transporte

Máquinas e 
equipamentos Instalações

Móveis e
 utensílios

Computadores  
e periféricos

Benfeitoria em 
imóveis terceiros

Outros 
ativos Total

Em 31/12/2016 725 514 242 2.121 2.754 19.556 1.443 27.355
Adições 49 60 - 343 43 5.792 1.092 7.379
Alienações e baixas (268) (62) (46) (308) (1.434) (7.291) (263) (9.672)
Em 31/12/2017 Reapresentado (Nota 2.13) 506 512 196 2.156 1.363 18.057 2.272 25.062
Adições 374 119 - 1.935 63 8.268 2.608 13.367
Alienações e baixas (144) (38) (160) (247) (534) (5.125) (2.363) (8.611)
Em 31/12/2018 736 593 36 3.844 892 21.200 2.517 29.818
Depreciação acumulada
Em 31/12/2016 (180) (160) (221) (892) (2.076) (12.111) (291) (15.931)
Depreciação (360) (48) (9) (203) (317) (3.287) (815) (5.039) 
Alienações e baixas 269 61 44 308 1.433 7.290 263 9.668
Em 31/12/2017 Reapresentado (Nota 2.13) (271) (147) (186) (787) (960) (8.108) (843) (11.302) 
Depreciação (116) (54) (9) (232) (225) (3.474) (262) (4.372)
Alienações e baixas 144 26 160 190 534 4.582 1.053 6.689
Em 31/12/2018 (243) (175) (35) (829) (651) (7.000) (52) (8.985)
Valor residual líquido 
Em 31/12/2018 493 418 1 3.015 241 14.200 2.465 20.833
Em 31/12/2017 235 365 10 1.369 403 9.949 1.429 13.760
10 Fornecedores 

31/12/2018 31/12/2017
Serviços de mecânica e manutenção 990 821
Serviços de alugueis 780 1.196
Agências de turismo 411 2.218
Serviços de sublocação 222 549
Serviços de fretes, carretos e free-lancer 353 633
Serviços de vigilância e limpeza e manutenção predial 249 248
Fornecedores de imobilizados 877 402
Serviços de assessoria de consultoria 71 138
Propaganda e marketing 358 538
Benfeitorias em imóvel de terceiros 437 340
Lavagem 494 513
Outros 531 122

5.773 7.718
11 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
i) Impostos diferidos no balanço patrimonial: O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos ativos e passivos foram constituídos considerando as alíquotas vigentes e têm a 
seguinte composição:

31/12/2018    31/12/2017
Prejuízo fiscal e base negativa 4.415 5.420
Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 6.006 3.348
Perdas esperadas (adoção inicial IFRS 9) (*) 9.396 -
Provisão a pagar a fornecedores e outros 6.696 3.182
Outros - (48)
Total dos impostos diferidos ativos 26.513 11.902
(*) Efeito de adoção do IFRS 9 no patrimônio líquido.
O Imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais 
futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal dos ativos e passivos e os seus 
respectivos valores contábeis.
A expetativa de realização é determinada de acordo com as projeções de resultados para os 
exercícios seguintes limitado a restrição legal de compensação de no máximo 30% sobre os 
lucros tributáveis apurados. Os referidos créditos não possuem prazo prescricional. Os impostos 
diferidos tiveram a seguinte movimentação no exercício findo em 31 de dezembro de 2018:

Em 
31/12/2016

Movimen-
tação no 

resultado
Em 

31/12/2017

Movimen-
tação no 

resultado
Em 

31/12/2018
Prejuízo fiscal e base 
negativa 6.183 (763) 5.420 (1.005) 4.415
Perda estimada com 
créditos de liquidação 
duvidosa 3.326 22 3.348 2.658 6.006
Perdas esperadas (adoção 
inicial IFRS 9) (*) - - - - 9.396
Provisão a pagar a 
fornecedores e outros 2.458 724 3.182 3.514 6.696
Outros 767 (815) (48) 48 -
Total dos impostos 
diferidos ativos 12.734 (832) 11.902 5.215 26.513
(*) Efeito de adoção do IFRS 9 no patrimônio líquido.
ii) Impostos corrente e diferido no resultado: A despesa de imposto de renda e contribuição 
social é calculada pela aplicação das alíquotas fiscais, nominais combinadas, e registrada no 
resultado.

31/12/2018    31/12/2017
Lucro contábil antes do imposto de renda e contribuição social (5.446) 10.560
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal 
combinada (1.852) 3.590
Equivalência patrimonial (881) (1.120)
Outros (269) 111
Total da despesa de imposto de renda e contribuição social (3.002) 2.581
Alíquota efetiva 55% 24%

31/12/2018    31/12/2017
Prejuízos fiscais 12.842 15.756
Bases negativas da contribuição social 13.399 16.455
O prejuízo fiscal e a base negativa não têm prazos determinados para compensação, porém, 
tal compensação está limitada a 30% do lucro líquido ajustado de cada exercício. Os créditos 
tributários sobre o saldo de prejuízo fiscal e bases negativas possuem expectativa de realização 
de 1 ano. 12 Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social subscrito e integralizado 

em 31 de dezembro de 2018 e 2017 era de R$45.129. A composição acionária da Empresa em 
31 de dezembro de 2018 e 2017 está resumida a seguir:

Quantidade de cotas         %
Unidas S.A. 45.128.625 100,00

45.128.625 100,00
b) Reserva legal: Reserva legal constituída conforme determina a legislação societária, com a 
destinação de 5% do lucro líquido do exercício, limitada a: (i) 20% do capital social realizado ou 
(ii) quando o saldo dessa reserva somado ao montante das Reservas de Capital atingir 30% do 
capital social realizado. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e 
somente poderá ser utilizada para a compensação de prejuízos ou aumento de capital. O saldo 
da reserva legal é de R$630 em 31 de dezembro de 2018 e 2017. c)  Reserva de lucros: Com 
o objetivo de assegurar recursos para a manutenção da operação e capital de giro da Empresa, 
foi efetuada a retenção de lucros no montante de R$ 7.580 referente ao saldo remanescente do 
lucro de 2017. Não houve retenção de lucros no exercício findo em 31 de dezembro de 2018. 
13 Receita operacional líquida: Abaixo apresentamos a reconciliação entre as receitas brutas 
e as receitas liquidas apresentadas nas demonstrações de resultado (receita líquida) para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017:

31/12/2018 31/12/2017
Receita bruta de locação 656.976 484.603
Impostos sobre receitas de vendas (23.419) (38.220)
Descontos e cancelamentos (54.508) (20.111)
Receita líquida 579.049 426.272
14 Custos de locação

31/12/2018 31/12/2017
Custos fixos (a) (55.770) (44.428)
Custos com pessoal (41.702) (40.233)
Custos de locações, manutenção e logística (357.773) (238.803)
Custos de depreciação e amortização (4.033) (105)

(459.278) (323.569)
(a) Os custos fixos da Empresa referem-se principalmente a custos de ocupação, comunicação, 
serviços de terceiros free lancer e vigilância e limpeza 
15 Despesas com vendas

31/12/2018 31/12/2017
Comissões com agências (29.149)        (17.326)
Propaganda e marketing (14.842)          (8.086)
Provisão da perda estimada com créditos de liquidação 
duvidosa (7.818)                (65)
Perdas com incobráveis (a) (1.470)          (6.584)
Outras (8.817)          (1.402)
  (62.096)       (33.463)
(a) As perdas com incobráveis referem-se a títulos baixados do contas a receber, provocando 
uma reversão na rubrica de perda estimada com crédito de liquidação duvidosa e um aumento 
de perdas com incobráveis. 16 Despesas gerais e administrativas

31/12/2018 31/12/2017
Despesas com pessoal (24.176) (24.674)
Despesa de comunicação (2.537) (4.171)
Serviços de terceiros (14.001) (14.251)
Despesas gerais (8.084) (4.478)
Depreciação e amortização (5.123) (5.002)
Outras despesas (1.943) (4.521)

(55.864) (57.097)
17 Despesas e Receitas financeiras

31/12/2018 31/12/2017
Despesas financeiras
  Despesas de juros (200) (164)
  Despesas bancárias e descontos concedidos (10.281) (5.830)

(10.481) (5.994)
Receitas financeiras 
  Juros recebidos 2.358 2.070
  Outras 517 649

2.875 2.719
18 Compromissos: A Empresa conduz, diretamente, operações  de locação de veículos 
automotores sem condutor nos principais aeroportos do país, enquanto seus franqueados 
conduzem essas mesmas operações de locação de veículos, em nível nacional. Essas 
operações de locação de veículos, são realizadas por meio de procedimento licitatório, em que 
a Empresa ou seus Franqueados sagraram-se vencedores e assinaram contratos de concessão 
de uso de área, tendo como empresa concedente a Empresa Brasileira de Infraestrutura 

Fluxo de caixa das atividades operacionais  2018 2017
Lucro líquido do exercício (2.444) 7.979
Depreciação e amortização 9.156 5.107
Equivalência patrimonial (2.591) (3.295)
Constituição de perda estimada com créditos de liquidação 
duvidosa 7.818 65
Outros (30) -
Alienação de intangíveis e outros imobilizados	 1.922 -
Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente 
e diferido (3.002) 2.581

10.829 12.437
Contas a receber de clientes (54.697) 2.242
Impostos a recuperar (3.839) 221
Outros ativos circulantes e não circulantes (1.097) (1.839)
Créditos com partes relacionadas 7.910 10.517
Fornecedores (2.389) 1.383
Imposto de renda e contribuição social a recolher (32) (129)
Tributos a recolher 5.880 10
Débitos com partes relacionadas 70.520 (18.220)
Outros passivos circulantes e não circulantes 68 2.114
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (2.521) (1.279)
Aquisição de acessórios para veículos (374) (50)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 30.258 7.407
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de outros imobilizados (12.518) (7.034)
Adição ao intangível (2.103) (227)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (14.621) (7.261)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 15.637 146
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.426 1.280
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 17.063 1.426

Efeito da adoção inicial  2018 2017
Efeito da adoção inicial IFRS 9 - Contas a receber 27.636   - 
Efeito da adoção inicial IFRS 9 - Imposto diferido (9.396)         - 

18.240       - 
Divulgação suplementar sobre as informações do fluxo 
de caixa 
Demonstração do caixa pago pela aquisição de 
imobilizados  2018 2017
Total de aquisições de imobilizados e acessórios para veículos (13.367) (7.379)
Saldo inicial do exercício (*) (402) (107)
Saldo final do exercício (*) (877) (402)
Variação do balanço 475 295
Caixa pago na aquisição imobilizados e acessórios para 
veículos (12.892) (7.084)



Aeroportuária – Infraero, ou empresas privadas com contratos de concessão de uso de 
aeroportos, ou empresas Municipais e/ou Estaduais, responsáveis pela gestão de aeroportos 
em seus respectivos Municípios ou Estados.  O objeto dessa contratação é a concessão do 
uso de área destinada à exploração comercial de locação de veículos, que pode ocorrer por 
meio da instalação de um balcão (box) nas dependências do aeroporto, para o oferecimento 
de locação de veículos, ou ainda, por meio da concessão de área para que seja possível 
oferecer os mesmos serviços, porém, com a possibilidade da guarda dos veículos (pátio) nas 
dependências do próprio aeroporto. Os preços pagos pela concessão do uso de área junto 
aos aeroportos podem ser um valor fixo mensal ou um valor fixo mínimo mensal, que varia 
de acordo com a localidade de cada aeroporto, acrescido de um valor variável adicional, a 
ser calculado de acordo com o faturamento bruto mensal da loja instalada naquele aeroporto, 
que pode variar de 5% até 8,5%. O valor fixo mensal ou valor fixo mínimo mensal é reajustado 
anualmente por meio de índices governamentais, sendo em sua maioria, reajustados pelo INPC. 
Também poderão ocorrer reajustes em função de mudanças tributárias que afetem a saúde 
econômico-financeira dos contratos, ou mesmo se estiver abaixo da prática de mercado. O 
prazo médio de vigência dos contratos de concessão é de 60 meses, e podem ser renovados 
a exclusivo critério dos aeroportos, respeitado o prazo mínimo e máximo previsto no § 2º 
do artigo 1º da Lei 9.074/1995. Nas áreas concedidas, em algumas situações já existe uma 
estrutura e o concessionário não precisa realizar construções/benfeitorias, porém em outras 
situações somente é concedida a área, e o concessionário fica responsável pela construção 
de toda a infraestrutura necessária para a sua operação no atendimento aos seus clientes. 
Nessas situações, não existe direito de indenização ou retenção por eventuais investimentos 
realizados pelo concessionário. O concessionário também fica responsável pela obtenção de 
eventuais licenças para funcionamento, inclusive ambientais, caso sejam necessárias, e pelo 
treinamento do seu pessoal envolvido na prestação dos serviços, podendo ser exigido pela 
Concessionária. Adicionalmente, a Unidas Locadora aluga imóveis para instalação de suas lojas 
para o segmento de RAC. A Empresa não está divulgando a tabela de obrigações decorrentes 
de compromissos de aluguel de lojas, pois os referidos contratos serão escopo dos ajustes da 
adoção do IFRS 16/CPC 06, conforme divulgado na nota 2.12. 
19 Contingências: A Empresa está se defendendo de demandas judiciais de caráter cível e 
trabalhista decorrentes do curso normal de seus negócios. As contingências são acompanhadas 

e avaliadas com base na opinião de seus advogados e consultores legais externos. O resultado 
desfavorável em seus processos, individualmente ou no agregado, não terá efeito adverso 
relevante nas condições financeiras ou nos negócios da Empresa. As ações judiciais cíveis, são 
de natureza indenizatória de vítimas de acidentes automobilísticos envolvendo carros de sua 
frota, em que se pleiteiam danos morais e materiais supostamente decorrentes destes eventos 
e as ações trabalhistas, correspondem principalmente a pleitos de indenização por reclamações 
de horas extras, verbas rescisórias, verbas salariais, férias, comissões e reconhecimento de 
vínculo empregatício. Os processos estão classificados como perda possível pelos assessores 
jurídicos da Empresa e totalizam, aproximadamente, R$10.383 em 31 de dezembro de 2018.

Diretoria Executiva
Rodrigo Ziccardi Carvalho - Gerente Geral do Centro de Serviço Compartilhado 

 CRC-MG 097.874/O-3
Juliana Chrispin Gavineli - Gerente Contábil - CRC-SP 291.159/O-0

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Quotistas Unidas Locadora de Veículos Ltda.  Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras da Unidas Locadora de Veículos Ltda. (“Empresa”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Unidas Locadora de Veículos Ltda. em 31 
de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.  Outros 
assuntos - Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: O exame das 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2017, apresentadas para 
fins de comparação, foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, 
que emitiram relatório de auditoria, com data de 26 de março de 2018, sem ressalvas. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 

estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Transações com 
partes relacionadas: Chamamos atenção para a Nota 7 às demonstrações financeiras, que 
demonstra que a Empresa mantém saldos e realiza transações com partes relacionadas em 
montantes significativos em relação à sua posição patrimonial e financeira e aos resultados 
de suas operações. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: 
A administração da Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 

brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Empresa. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.
São Paulo, 29 de abril de 2019. 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes - CRC 2SP000160/O-5. 
Marcelo Ricardo Quadros Cioffi - Contador CRC 1SP21113/O-0.


